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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA REMETENDO O PROJETO DE RESOLUÇÃO “QÜINQUAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA CRIAÇÃO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, QUADRAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA APROVAÇÃO DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS E TRIGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA INSTALAÇÃO DA

CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS”
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Missão Permanente da República Argentina
junto à Organização dos Estados Americanos
OEA 155


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral – Presidência da Comissão Geral do Conselho Permanente – e tem a satisfação de remeter em anexo o projeto de resolução do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sob o novo tema “Comemoração do aniversário da criação da CIDH e da assinatura da Convenção Americana sobre Direitos Humanos”:


Qüinquagésimo aniversário da criação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, quadragésimo aniversário da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e trigésimo aniversário da instalação da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos reitera à Secretaria-Geral os protestos da sua mais distinta consideração.

Washington D.C., 15 de abril de 2009
Anexos:

Conforme mencionado.
À Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Presidência da Comissão Geral do Conselho Permanente 

Washington, D.C. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO

QÜINQUAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA CRIAÇÃO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, QUADRAGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA APROVAÇÃO DA CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS E TRIGÉSIMO ANIVERSÁRIO DA INSTALAÇÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS


A ASSEMBLÉIA GERAL,


PP1 CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os direitos fundamentais da pessoa humana como um dos princípios da Organização;


PP2 RECORDANDO que, mediante a Declaração de Santiago do Chile, de 1959, aprovada na Quinta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores das Américas, dispôs-se a criação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e reconheceu-se a necessidade da adoção de um instrumento jurídico interamericano sobre direitos humanos que assegure a tutela internacional desses direitos no Hemisfério;


PP3 RECORDANDO EM ESPECIAL que na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos (São José, Costa Rica, 1969) foi aprovada a Convenção Americana sobre Direitos Humanos;


PP4. CONSCIENTE de que essa Convenção constitui o principal instrumento jurídico hemisférico de tutela dos direitos fundamentais e que consagra a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos como pilares essenciais do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;


PP5, CONSIDERANDO que, mediante resolução aprovada na terceira sessão plenária do Sétimo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, realizado em Washington, D.C. (AG/RES. 1073/79), foram eleitos os primeiros juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos, que se estabeleceu efetivamente em São José, Costa Rica, em 3 de setembro de 1979;


PP6 DESTACANDO que este ano registra o qüinquagésimo aniversário da criação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o quadragésimo aniversário da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o trigésimo aniversário da efetiva instalação da Corte Interamericana de Direitos Humanos; e


PP7 RECONHECENDO que o infatigável trabalho dos órgãos de promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas contribuiu decididamente para a consolidação da vigência das instituições democráticas e o efetivo gozo dos direitos humanos e continua a fazê-lo no presente,

RESOLVE:

1. Reafirmar a importância da Convenção Americana sobre Direitos Humanos como um dos instrumentos fundamentais do sistema interamericano de direitos humanos e instar todos os Estados Partes a que continuem a adotar as medidas que sejam necessárias para cumprir integralmente as obrigações de respeito e garantia dos direitos nela consagrados.

2. Convidar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos que não o tenham feito a que se tornem partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a que reconheçam a competência da Corte Interamericana de Direitos Humanos em todos os casos relativos a sua interpretação ou aplicação.

3. Reconhecer as importantes funções que desempenham tanto a Comissão Interamericana de Direitos Humanos como a Corte Interamericana de Direitos Humanos em cumprimento dos respectivos mandatos na promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas.

4. Instar todos os Estados membros da Organização dos Estados Americanos a que acompanhem adequadamente a implementação das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e, quando seja pertinente, o devido cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

5. Convidar os governos, a Secretaria-Geral, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e os demais órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização dos Estados Americanos, de acordo com os respectivos mandatos, bem como as organizações da sociedade civil especializadas na matéria, a que divulguem amplamente a Convenção, juntamente com os demais instrumentos americanos e internacionais de direitos humanos.

6. Realizar uma sessão especial do Conselho Permanente com o objetivo de comemorar o qüinquagésimo aniversário da criação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o quadragésimo aniversário da aprovação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o trigésimo aniversário da instalação da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

7. Incentivar os Estados e as organizações da sociedade civil especializadas nessa área a que realizem atividades no âmbito nacional e regional em comemoração aos aniversários mencionados no parágrafo dispositivo 6 desta resolução e a que informem a Secretaria-Geral da OEA sobre o seu andamento.

8. Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que dê conhecimento ao Conselho Permanente sobre os programas e atividades executados em cumprimento a esta resolução.

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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